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RESUMO 

Na Capitania da Bahia, conventos e recolhimentos foram construídos 

para enclausurar o público feminino da Colônia por razões variadas, como a 

educação religiosa e a conservação da honra (Azzi; Rezende, 1983). Essas 

instituições também serviam como um espaço de punição para as mulheres 

que não agiam conforme as expectativas sociais (Almeida, 2003), a exemplo 

daquelas que cometiam o crime de adultério, iniciavam uma ação de divór-

cio ou apresentavam um “mau” comportamento. Por meio do enclausura-

mento compulsório, essas mulheres eram não só castigadas pelos seus “peca-

dos”, mas também afastadas do convívio social (Algranti, 1992), de modo a 

não influenciarem negativamente as demais. Objetiva-se explorar a prática 

da clausura feminina por punição e as suas diferentes motivações a partir de 

documentos notariais que, produzidos entre os séculos XVIII e XIX na cida-

de da Bahia, pertencem ao Arquivo Histórico Ultramarino. Mobilizou-se o 

aporte teórico-metodológico da Filologia (Cambraia, 2005; Toledo Neto, 

2020) e da História das mulheres (Perrot, 2005; Del Priore, 2006; 2020) para 

realizar a edição e o estudo dos documentos selecionados. Como resultados, 

além de fornecer a edição semidiplomática da documentação, espera-se 

contribuir para a ampliação da discussão sobre a reclusão de mulheres por 

motivos de punição no período colonial, especialmente considerando as 

muitas lacunas ainda presentes na história das mulheres. 
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ABSTRACT 

In the Captaincy of Bahia, convents and cloisters were built to confine 

the colony’s female population for various reasons, such as religious education 

and preservation of honor (Azzi; Rezende, 1983). These institutions also 

served as a space for punishment for women who did not act in accordance 
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with social expectations (ALMEIDA, 2003), such as those who committed 

the crime of adultery, initiated a divorce suit or displayed “bad” behavior. 

Through compulsory confinement, these women were not only punished for 

their “sins” but also removed from social life (Algranti, 1992), so as not to 

negatively influence others. The aim is to explore the practice of female 

confinement for punishment and its different motivations based on notarial 

documents produced between the 18th and 19th -centuries in the city of Bahia 

and belonging to the Arquivo Histórico Ultramarino. The theoretical-

methodological contribution of Philology (Cambraia, 2005; Toledo Neto, 

2020) and Women’s history (Perrot, 2005; Del Priore, 2006; 2020) was used 

to edit and study the selected documents. As a result, in addition to providing a 

semidiplomatic edition of the documentation, it is expected to contribute to 

expanding the discussion on the confinement of women for punishment in 

the colonial period, especially considering the many gaps still present in 

women’s history. 

Keywords: 

Philology. Female confinement. Women’s history. 

 

1. Introdução 

Na América Portuguesa, as mulheres eram submetidas ao 

controle das autoridades patriarcais e religiosas, que estabeleciam 

para o público feminino um padrão de vida tido como “ideal” (Cf. 

Del Priore, 2020): o de esposa e mãe que deveria se ocupar exclu-

sivamente das tarefas domésticas e dos cuidados familiares. Dessa 

forma, as mulheres eram instruídas, desde a infância, a obedece-

rem ao sistema patriarcal, representado na figura do pai, marido, 

filho, irmão, etc., e se limitarem ao espaço doméstico, já que só os 

homens estavam destinados à vida pública e aos seus benefícios 

(Cf. Del Priore, 2006). Aquelas que não correspondiam aos valo-

res impostos eram punidas, por exemplo, com o enclausuramento 

compulsório, fosse no ambiente familiar ou em conventos e casas 

de recolhimento (Cf. Algranti, 1992), como aqui nos interessa. 

Objetiva-se explorar a prática da clausura feminina por pu-

nição e as suas principais motivações através de documentos nota-

riais escritos, entre os séculos XVIII e XIX, na Capitania da Bahia 

e pertencentes ao Arquivo Histórico Ultramarino, catalogado pelo 

Projeto Resgate Barão do Rio Branco e disponibilizado na Biblio-
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teca Nacional Digital. Para edição das fontes, recorre-se à Filolo-

gia, que desenvolve a edição de textos diversos (Cf. Cambraia, 

2005), garantindo não só o seu acesso a diferentes pesquisas, co-

mo aquelas de teor histórico e linguístico, mas também a sua pre-

servação. O estudo dos manuscritos será feito a partir da História 

das mulheres, que se ocupa da história das mulheres em tempos e 

espaços distintos (Cf. Perrot, 2005), mas não se limita a isso devi-

do ao seu caráter relacional, voltando-se para esferas (família, 

trabalho, política, artes, etc.) e fatores intimamente ligados ao 

gênero. 

No presente artigo, em primeiro lugar, apresentam-se os cri-

térios utilizados na edição semidiplomática da documentação, 

enfatizando-se a importância desse tipo de edição na disponibili-

zação e conservação dos documentos históricos. Na sequência, 

explora-se o recolhimento de mulheres por punição na Capitania 

da Bahia, prática empregada pelo patriarcado e pela Igreja católica 

para manter o público feminino submisso aos seus princípios na 

época em questão. Analisam-se, por fim, as três motivações cen-

trais para a clausura por punição a partir de exemplos retirados do 

corpus: a acusação de adultério, a tentativa de divórcio e o “mau” 

comportamento. 

 

2. Edição semidiplomática 

Para Cambraia (2005), a edição semidiplomática intervém 

no texto de forma superficial e parcimoniosa mediante alterações 

que facilitam a sua leitura para aqueles têm dificuldade em apre-

ender elementos textuais como as abreviaturas, ligaduras, entre 

outros. Toledo Neto (2020) explica que esse tipo de edição propõe 

“a uniformização de alógrafos de um mesmo grafema e o desen-

volvimento de abreviaturas” (Toledo Neto, 2020, p. 195), mas 

amplia sua interferência quando realiza pequenas conjecturas e 

moderniza as fronteiras entre palavras. Essas intervenções, porém, 

não mudam o fato de que “uma edição semidiplomática é aquela 

que traz uma leitura conservadora do texto, nos aspectos linguísti-

cos” (Lose, 2017, p. 76). 
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O caráter mais conservador da edição semidiplomática é es-

sencial para os estudos em Linguística Histórica, que dependem de 

textos editados fidedignamente através do labor filológico (Cf. 

Mattos e Silva, 2008), cuja preocupação é manter o seu estado de 

língua e não produzir fatos de língua inexistentes. Assim, viabili-

za-se tanto a recuperação dos textos, que refletem aspectos sociais, 

políticos, econômicos, etc. do contexto em que foram produzidos, 

quanto o seu acesso, colaborando para a preservação da memória 

que eles carregam (Cf. Queiroz, 2005). É a edição que tem permi-

tido, portanto, que questões antes esquecidas ou ignoradas, princi-

palmente aquelas relacionadas a sujeitos e grupos historicamente 

apartados das discussões e decisões da sociedade, sejam retomadas 

e revisadas ao ponto de ganharem um novo destaque na história.  

Adotaram-se os seguintes critérios na edição semidiplomá-

tica dos documentos, adaptados do trabalho de Toledo Neto 

(2020): 

1. A transcrição será contínua e a quebra de linha será sinalizada por uma 
barra vertical; 

2. Os fólios serão numerados da seguinte forma: ||n.o do fólio (1, 2, etc.) + 

lado do fólio (r. ou v.)||, como em ||1r.||, ||1v.||, ||2r.||, etc.; 

3. Serão conservadas de acordo com o fac-símile: 
a. A grafia: 

 
Ex.: “socego” ([ant. abr. 1739], ||1r.||, l. 4). 

 

b. A acentuação: 

 
Ex.: “juraraõ” ([ant. abr. 1757], ||1r.||, l. 23). 

 
c. A pontuação: 

 
Ex.: “[...] Esta porem, esquecida das suas obrigaçoẽs, | e ingrata ao amor, 

e benificios, que recebia, faltou â fidelidade” ([ant. abr. 1805], ||1r.||, l. 9-
10). 
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d. A utilização de maiúsculas e minúsculas: 

 
Ex.: “Recolhidas” (1800, ||1r.||, l. 5). 

 

4. As abreviaturas serão desdobradas, acrescentando-se a parte desenvol-
vida em itálico: 

 
Ex.: “morador” ([ant. abr. 1739], ||1r.||, l. 2). 

 
5. As fronteiras entre palavras serão modernizadas de acordo com a sepa-

ração vocabular atual: 

 
Ex.: “que se julgaraõ” ([ant. abr. 1757], ||1r.||, l. 4). 

 

6. As letras e palavras reconstituídas por conjectura serão colocadas entre 

colchetes: 

 
Ex.: “con[j]ugal” ([ant. abr. 1805], ||1r.||, l. 11). 

 

3. Enclausuramento por punição 

Antes de tratar do enclausuramento por punição, é necessá-

rio tratar da clausura de mulheres como uma prática cultural usada 

pela sociedade patriarcal e pelas autoridades religiosas para exer-

cer controle sobre a vida do público feminino da Colônia. Entre os 

séculos XVI e XVII, os colonos solicitaram à Coroa portuguesa a 

construção de conventos e recolhimentos na Bahia com o intuito 

de recolher as mulheres de sua família, considerando os altos cus-

tos e a difícil viagem para enclausurá-las na metrópole (Cf. Azzi; 

Rezende, 1983). Quando essas instituições foram erguidas, as 

mulheres passaram a ser enviadas para elas por diferentes razões, 

notadamente a formação religiosa e a conservação da honra (Cf. 

Almeida, 2003). 
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Um dos principais objetivos dos conventos e recolhimentos 

no período em questão era estimular a devoção das jovens da Ca-

pitania e garantir a preservação da sua reputação, resguardando-as 

de qualquer situação que pudesse “manchar” a imagem delas e de 

sua família. No entanto, os estabelecimentos religiosos também 

poderiam atender a um outro propósito: punir as mulheres que se 

desviassem daquilo que tinha sido determinado pelo patriarcado 

como o comportamento mais “adequado” para o público feminino 

(Cf. Algranti, 1992). Esse desvio de conduta era mais usual do que 

se supõe, já que várias mulheres não aceitavam viver sob o jugo da 

opressão patriarcal e acabavam infringindo os seus princípios, em 

prol de uma vida mais livre e independente. 

Já dentro dessas instituições, tais mulheres recebiam um tra-

tamento severo e tinham duas opções: se comportarem segundo os 

estatutos ou ficarem sujeitas a punições, sendo “advertidas, peni-

tenciadas com penas leves e até mesmo excluídas do convívio da 

comunidade numa solitária” (Algranti, 1992, p. 225). Sofrendo 

abusos de natureza física, psicológica e patrimonial, muitas fica-

vam reclusas por vários anos ou até o fim da vida, mesmo quando 

recorriam à Justiça para provar que a motivação para a clausura 

era infundada. Isso acontecia porque as mulheres recolhidas por 

punição não eram bem-vistas pela sociedade patriarcal, que viam 

os conventos e recolhimentos como o lugar apropriado para afastá-

las do meio social, impedindo que outras adotassem um compor-

tamento semelhante. 

Vale pontuar que nem sempre a presença dessas mulheres 

era aceita pelos superiores da Igreja católica, como pode ser ob-

servado em um ofício que o Arcebispo Antônio Corrêa enviou em 

1800 para D. Rodrigo de Sousa Coutinho. No documento, o Arce-

bispo informa desfavoravelmente acerca da entrada das mulheres 

de João Coelho e de Manuel Francisco de Oliveira nos Recolhi-

mentos dos Perdões e da Misericórdia da cidade da Bahia, comen-

tando alguns casos de adultério para justificar a sua opinião (Cf. 

Figura 1). Para o religioso, além das mulheres adúlteras serem um 

péssimo exemplo para as jovens devotas das instituições, a sua 

entrada nos recolhimentos representa o interesse pessoal dos mari-
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dos, e não o bem-estar comum que ele almeja, como mostra a 

figura 2. 

 

Figura 1: Caso de adultério 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

Fonte: AHU. Ofício. Brasil-Baía. 1800. Cx. 107. Doc. 20829. L. 12-19. 

Transcrição: Ouço tambem que Manoel Francisco de Oli-

veira, que como o outro trata do | seo negocio, recorre agora para 

ser admittida a mulher na Lapa, ou em outro Convento, | a que ha 

pôuco mettera no Recolhimento da Mizericordia. Esta na verdade 

mais que | a outra, he julgada por todos manifestamente adultera. 

O marido não deixa de | ser reputado omisso em admittir com 

frequencia e familiaridade o adultero | na sua caza. Huã mulher 

assim adultera entre virgens consagradas | a Deus por voto solem-

ne! Huãs innocentes haõ de sentir o damno taõ | prejudicial sendo 

a culpa na adultera, e no marido a omissaõ! [...]. 

 

Figura 2: Enclausuramento de adúlteras 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
Fonte: AHU. Ofício. Brasil-Baía. 1800. Cx. 107. Doc. 20829. L. 19-24. 

Transcrição: [...] Cada | hum cuida só na sua comodidade, 

nada lhe importando o bem ou o mal | dos Conventos. Elles zelaõ 
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a sua utilidade particular, e eu a do comũm. | e do meu systema 

nada ha, que seja da minha utilidade, ou da minha honra, ao que 

os ho= | mens comummente aspiraõ. O que daqui me rezulta e de 

outras couzas, he | o desagrado dos homens [...]. 

 

3.1. Enclausuramento por acusação de adultério 

Entre as diferentes razões para a clausura por punição, des-

taca-se, em primeiro lugar, a acusação de adultério. No período 

colonial, o controle da sexualidade feminina era feito pela Igreja 

católica, que almejava conservar seus padrões de matrimônio, e 

pelo Estado, que tentava manter a hierarquia social (Cf. Del Prio-

re, 2006). As Ordenações Filipinas, leis que vigoravam no Brasil 

nessa época, autorizavam que o marido matasse a esposa adultera, 

sendo o homem infiel castigado só com degredo e penas pecuniá-

rias (Cf. Portugal, 2012). Aquelas que não eram mortas costuma-

vam ser enviadas para conventos ou recolhimentos para pagarem 

por seus “pecados”, mesmo que o crime de adultério não fosse 

necessariamente comprovado, isto é, uma suspeita ou boato de 

traição poderia ser o suficiente para que a mulher fosse reclusa. 

Para ilustrar esse contexto, apresenta-se um requerimento de 

João Coelho de 1805, em que ele solicita ao príncipe regente, D. 

João VI, que se mande recolher sua mulher, Anna Francisca de 

Visitação, ao Convento de Santa Clara do Desterro ou a outro 

qualquer da Capitania da Bahia em virtude de sua infidelidade 

conjugal. De acordo com o requerente, apesar de sempre tratar a 

mulher com afeto e nunca lhe deixar faltar nada, ela prostituiu-se 

com vários homens, sobretudo com Jozé de Souza, mercador da 

cidade (Cf. Figura 3). Considerando a traição como uma injúria a 

sua honra e um escândalo aos moradores da Bahia, o suplicante 

acredita que o enclausuramento seria a única maneira de evitar a 

ofensa que esse delito fazia à religião e, ao mesmo tempo, ao Es-

tado, como demonstra a figura 4. 
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Figura 3: Acusação de adultério 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

Fonte: AHU. Requerimento. Brasil-Baía. [ant. abr. 1805]. Cx. 236. Doc. 16273. 
||1r.||. L. 9-13. 

Transcrição: [...] Esta porem, esquecida das suas obriga-

çoẽs, | e ingrata ao amor, e benificios, que recebia, faltou â fideli-

dade | con[j]ugal, prostituindo-se com varios, e principalmente 

com Jozê | Pereira de Souza, Mercardor da dita Cidade, com es-

candalo ge | ral; e publico dos moradores della [...]. 

 

Figura 4: Pedido de enclausuramento por acusação de adultério 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

Fonte: AHU. Requerimento. Brasil-Baía. [ant. abr. 1805]. Cx. 236. Doc. 16273. 

||1r.||. L. 13-18. 

Transcrição: [...] Offendido deste modo | o [S]uplicante no 

ponto mais milindroso da sua honra, e dezejan | do evitar a conti-

nuação da offensa, que igualmente se faz, | â Religiaõ, e ao Esta-

do: Recorre a Vossa Alteza Real, para que se | digne mandar reco-

lher a dita sua mulher ao Convento | de Santa Clara do Desterro, 

ou a outro qualquer [...]. 
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3.2. Enclausuramento por tentativa de divórcio 

A segunda motivação para o enclausuramento por punição 

era a tentativa de divórcio. No Brasil Colônia, a Igreja Católica 

tinha grande influência na sociedade e defendia a ideia de que o 

casamento era indissolúvel (Cf. Silva, 1984), sendo responsabili-

dade dessa instituição controlar os processos e a autorização para a 

separação. Várias mulheres iniciavam uma ação de divórcio junto 

à Igreja para, por exemplo, se desligarem de uma relação violenta 

ou evitarem o uso inadequado dos seus bens (Cf. Cabral, 2024). 

Contudo, era comum que elas fossem reclusas nos conventos e 

recolhimentos e, até mesmo, silenciadas nesses estabelecimentos 

religiosos para não continuarem o processo de separação, pois se o 

divórcio fosse concluído seria necessária uma divisão do patrimô-

nio familiar. 

A fim de exemplificar essa conjuntura, traz-se um requeri-

mento escrito por Thereza de Jesus Maria em 1757 para o rei D. 

José, no qual ela solicita provisão para poder sair do Recolhimento 

da Misericórdia da Bahia, onde tinha sido recolhida após sofrer 

maus-tratos do marido e tentar se divorciar dele (Cf. Figura 5).  

Assim que a mulher foi reclusa, o esposo fugiu com os bens 

do casal e ela escreveu um requerimento para denunciar a impro-

bidade da clausura, mas o documento supostamente não chegou à 

Coroa devido à intervenção do Arcebispo local. O provedor da 

instituição também proibiu a sua saída do recolhimento, trancando 

as portas e colocando sentinelas para vigiá-la, tornando o lugar 

uma verdadeira prisão que, segundo a suplicante, já tinha levado 

não apenas seus bens, mas também a sua saúde (Cf. Figura 6). 
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Figura 5: Enclausuramento por tentativa de divórcio 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 
 

Fonte: AHU. Requerimento. Brasil-Baía. [ant. abr. 1757]. Cx. 130. Doc. 10169. 

||1r.||. L. 2-9. 

Transcrição: Diz Dona Thereza de Jezus Maria como preza 

no | recolhimento da Mizericordia da cidade da Bahia, que sepa-

ran- | do se de seo marido pellas sevicias, que se julgaraõ na | sen-

tenca de divorcio folio 36 da certidaõ incluza, estando a | suppli-

cante depozitada em caza de Gregorio Pereira para Litigar no | 

dito divorcio, como se ve folio 27, conseguio o suplicado o despa-

cho | do Reverendissimo Arcebispo daquella cidade para encarce-

rar a suplicante | no dito recolhimento a Mando de depozito, como 

consta folio 19 Verso. 

 

Figura 6: Pedido de soltura 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

Fonte: AHU. Requerimento. Brasil-Baía. [ant. abr. 1757]. Cx. 130. Doc. 10169. 
||2v.||. L. 74-80. 
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Transcrição: [...] naõ cabe nas razoẽns de Direito | que sofra 

a suplicante o castigo, e a privaçaõ da liberdade | natural, a que se 

segue a perda dos seus bẽns, e da sua | saude, circunstancias que a 

obrigaõ recorrer a in- | nata piedade de vossa Magestade para que 

benignamente a socorra | de remedio, mandando que seja solta, e 

posta em sua | Liberdade. 

 

3.3. Enclausuramento por “mau” comportamento 

A terceira motivação para o recolhimento por punição era o 

“mau” comportamento. Na época, a Igreja Católica exercia um 

papel central no modo como as mulheres eram vistas, inclusive 

quando as considerou descendentes de Eva e responsáveis pela 

expulsão do paraíso, moldando a sua natureza “pecaminosa” (Cf. 

Raminelli, 2006). Constantemente, o público feminino precisava 

adequar a sua conduta às expectativas do patriarcado, sobretudo 

por ser tido como “incapaz” de viver em sociedade sem a vigilân-

cia de uma figura masculina (Cf. Del Priore, 2020). As mulheres 

que tivessem pensamentos e atitudes diferentes daqueles idealiza-

dos e estabelecidos pelos homens, responsáveis por controlar os 

“impulsos” femininos nesse contexto, deveriam ser reclusas contra 

a própria vontade nos estabelecimentos religiosos. 

Exemplo disso é o requerimento produzido por Francisco 

Lima em 1739 ao rei D. João V, no qual ele informa que vivia 

harmoniosamente com sua mulher, Catarina Maria da Mata, até 

ela apresentar um “mau” comportamento e pede a sua reclusão à 

Casa da Misericórdia da cidade da Bahia. Conforme explica o 

requerente, a mulher estava sob a influência de seus cunhados, 

João dos Reis e Thereza de Jesus, que a persuadiram não só a li-

bertar um escravizado, mas também a iniciar um processo de di-

vórcio, como evidencia a figura 7. Para ele, a única forma de con-

trolar as atitudes “impensadas” da esposa e livrá-la dos “maus” 

conselhos dos cunhados era a clausura compulsória, pois só assim 

ela deixaria de se envolver em conflitos e voltaria a se comportar 

como antes, podendo retornar a companhia do marido (Cf. Figura 

8). 
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Figura 7: “Mau” comportamento 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

Fonte: AHU. Requerimento. Brasil-Baía. [ant. abr. 1739]. Cx. 65. Doc. 5510. 

||1r.||. L. 2-11. 

Transcrição: Diz Francisco Barboza Lima morador na cida-

de da Bahia que | vivendo cazado com Catherina Maria da Matta 

da mesma | cidade com todo o socego e quietaçaõ, seus cunhadoz 

Joaõ | Antunes dos Reys, e Thereza de Jezus, persuadiraõ a molher 

| do supplicante quizesse dar a Liberdade a hum escravo, e por-

que | ultimamente o supplicante o naõ quiz fazer por razoẽns par-

ticu= | lares, a persuadiraõ novamente, a que desse hum Libello de 

| siviçiaz contra o supplicante para conseguir separaçaõ per= | 

petua, o que a dita sua molher fes, e por esta cauza a tem | insitado 

a outros maiz pleitoz [...]. 

 

Figura 8: Pedido de enclausuramento por “mau” comportamento 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

Fonte: AHU. Requerimento. Brasil-Baía. [ant. abr. 1739]. Cx. 65. Doc. 5510. 
||1r.||. L. 17-25. 
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Transcrição: [...] alcansaraõ ser a molher | do supplicante 

depozitada, em sua caza onde está á quatro | anos, e em todos 

sempre persuadindo a, a novos pleitoz, e | inquietaçoẽns, para 

gastos de fazenda, e grave perjuizo da | conciençia, e para isto se 

evitar, he sómente o caminho unico, | ser a molher do supplicante 

removida, do poder daquelles inimigos | e depozitada no Recolhi-

mento da Mizericordia daquella cidade, onde | vendo sse sem 

aquelles máoz conselheiroz, serâ façil o dei= | xar se de tantas 

demandas e emredos [...]. 

 

4. Considerações finais 

No Brasil Colônia, especificamente na Capitania da Bahia, 

a clausura por punição foi usada pelo patriarcado e pela Igreja 

católica para conservar o público feminino submisso aos seus 

princípios, corrigindo as mulheres que se afastavam das normas 

estabelecidas e mantendo-as distantes do convívio social. Entre 

as diferentes motivações para esse tipo de reclusão, destacam-se 

a acusação de adultério, a tentativa de divórcio e o “mau” com-

portamento que, apesar das diferenças que possuem entre si, 

revelam um desvio no comportamento esperado pela sociedade 

da época para as mulheres. Nos conventos e recolhimentos, 

aquelas recolhidas por punição sofriam vários tipos de violência, 

além de serem vítimas do julgamento da sociedade e do silenci-

amento das autoridades, que costumavam priorizar os interesses 

masculinos. 

A Filologia desempenhou um papel fundamental na edição 

dos documentos selecionados para o corpus de estudo, conside-

rando a necessidade de recuperar, disponibilizar e preservar esses 

manuscritos não apenas para outras pesquisas, mas também para 

a nossa memória, que precisa ser revisitada e revisada. A Histó-

ria das mulheres, por outro lado, colaborou para um melhor en-

tendimento do contexto vivenciado pelas mulheres no período 

em questão, sobretudo da prática do enclausuramento feminino 

por punição, que castigava e, ao mesmo tempo, controlava as 

ações das mulheres. Espera-se, por meio do trabalho filológico, 
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ter contribuído para dar a conhecer e esclarecer parte da história 

das mulheres no Brasil, tendo em conta as muitas lacunas que 

ainda permanecem em relação à clausura feminina e a tantas 

outras questões relativas às mulheres. 
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